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Prefácio


Mais de trinta anos passaram sobre a primeira edição deste livro. Revendo as provas desta nova edição, assaltam-me sentimentos contraditórios que gostaria de compartilhar com o leitor. É um livro que me é muito querido, já que foi o primeiro que dei à estampa, só eu sei com que dificuldades, matraqueando com impetuosidade desesperada as barulhentas teclas da máquina de escrever, sem culpa alguma do meu emperrado estilo de escrita.


Entretanto, nos últimos anos, alguns colegas, amigos e desconhecidos solicitavam-me fotocópias do livro, pois não o achavam nas livrarias; a editora tinha sumido. Foi esta persistente procura que me levou a aceitar a ideia da nova edição que agora chega às mãos do leitor, tanto mais que as insistentes buscas do livro por cibernautas, na minha página pessoal, me deixavam desconcertado. Só mais tarde vim a descobrir – por via da chamada keyword analysys – que, por razões pouco louváveis, no livro tropeçavam acidentalmente navegadores do Google, por accionamento de palavras como «prostitutas de Lisboa», «zonas de prostituição em Lisboa», «diversão e boémia», «preços de putas», «chulos» e por aí fora.


Desfaçam-se desde já equívocos, o livro assume-se como um estudo sério sobre o fenómeno da prostituição e da Lisboa boémia do século XIX a inícios do século XX. Aliás, a problemática que o norteia é de natureza essencialmente sociológica: em que medida os submundos de uma sociedade permitirão chegar a um melhor entendimento das suas estruturas? Na verdade, arribei ao mundo da prostituição por mero acaso. Andava, na altura, a pesquisar a natureza do regime saído do golpe militar de 1926. Fascismo ou outra coisa qualquer? Naturalmente que fui levado a analisar as teorias mais em voga sobre a contenda. Muitas delas associavam as ditaduras de entre Guerras ao desenvolvimento repentino e assimétrico do capitalismo. Era grande a polémica entre os historiadores portugueses sobre o assunto. Uns defendiam a tese do desenvolvimento do capitalismo em Portugal na alvorada do século XX, outros negavam-na, contrapondo a essencialidade rural do país. As parcas e discutíveis estatísticas económicas da época não eram completamente esclarecedoras.


Nos percursos tradicionais da investigação historiográfica é predominante a tendência para se descobrir o que se busca em terrenos onde as descobertas se encontram mais facilitadas. Por isso, fraseando Collingwood, quando um historiador descobre o que ocorreu sabe já porque ocorreu. Onde melhor poderia encontrar indícios do desenvolvimento do capitalismo em Portugal? Não seria difícil descobrir a pólvora onde ela se produz: bastaria seguir os itinerários biográficos de alguns possantes industriais portugueses para concluir sobre a existência de capitalismo em Portugal. Ou então avançar para o recenseamento de importantes núcleos de desenvolvimento fabril, nomeadamente em Lisboa (Alcântara) ou arredores (Barreiro ou Vila Franca e Xira). O alcance dessas descobertas não autorizaria, contudo, o abuso de apressadas generalizações. Por isso segui outra estratégia de investigação partindo do princípio de que a amplitude de alguns fenómenos se vê melhor em regiões periféricas à do seu epicentro.


A partir do momento em que descobri que a Lisboa boémia da primeira metade do século XIX era um espaço socialmente fechado sobre si mesmo, isto é, pouco aberto relativamente ao meio social circundante, surgiu-me a interrogação: que forças sociais terão levado a que, posteriormente, com o virar do século, as fronteiras que separam a Lisboa boémia da Lisboa respeitável se começassem a esbater, a ponto de os padrões de comportamento de figuras típicas da antiga Lisboa boémia (fadistas, prostitutas, chulos e proxenetas) se terem transformado? A resposta achei-a no desenvolvimento das relações capitalistas que a partir do último quartel do século XIX se começaram a sentir no recôndito de alguns submundos da cidade de Lisboa. Ou seja, a análise sociológica da boémia é sobretudo relevante ao sinalizar as estruturas e correntes socioculturais que dão guarida aos submundos da marginalidade – os quais, deste modo, podem ser tomados como uma escala de análise estratégica de processos económicos e sociais de natureza mais vasta.


Esta concepção sociológica, e também histórica, virada para o quotidiano de gente ordinária – prostitutas, fadistas, proxenetas, chulos, marialvas, marinheiros, etc. – não implica uma desvalorização das temporalidades de longa duração, nem a desconsideração das estruturas sociais, muito pelo contrário. O que o presente estudo sugere é que as mudanças ocorridas na Lisboa boémia constituem um bom instrumento de avaliação relativamente à amplitude de outras mudanças que, a nível mais geral, abalaram a estrutura da sociedade portuguesa, a finais do século XIX. Por outro lado, a investigação realizada mostra o pleno sentido de uma História «vista de baixo», resgatando as experiências e vivências das massas populares.


No presente livrinho tive ainda ensejo de ensaiar uma metodologia de investigação que viria a orientar grande parte das pesquisas que posteriormente desenvolvi. Trata-se de uma metodologia que privilegia os enigmas do social, alimentando uma inquietação sociológica dirigida à decifração dos mesmos, numa lógica de descoberta. Qual o enigma com que me confrontei no estudo da prostituição e da Lisboa boémia? O do surgimento, a meados do século XIX, de projectos de regulamentação da prostituição propostos por burgueses conservadores e moralistas. Não compreendia porque razão defendiam eles, tão veementemente, a legalização da prostituição, ao admitirem a sua regulamentação com a criação de casas de toleradas.


Ciente de que os enigmas podem ser usados como instrumentos reveladores e clarificadores da realidade, comecei então a juntar peças de informação de um possível puzzle de decifração. Até meados do século XIX, o espaço público encontrava-se segregado segundo o género de quem o frequentava. O estatuto de homem público era atribuído a quem gozava de prestígio social, ou seja, a quem fosse merecedor de um reconhecimento público. Em contrapartida, mulher pública era a designação que se dava à prostituta, precisamente porque circulava num domínio masculino, com propósitos fáceis de adivinhar. Quer isto dizer que à mulher virtuosa estava consagrado o espaço doméstico, era em casa que devia ficar, quanto muito tinha permissão para tomar chá em casa de amigas ou frequentar cultos religiosos. Por essa mesma razão, vim depois a descobrir numa outra pesquisa sobre os rituais de galantaria nos meios burgueses do século XIX (Artes de Amar da Burguesia, Imprensa de Ciências Sociais) que as igrejas eram palco dos mais ardilosos jogos de sedução.


Em meados do século XIX, contudo, as modas parisienses invadem a capital e as senhoras burguesas, naturalmente, não querem perder a oportunidade de estar ao corrente das mais chiques novidades importadas. O Chiado e, mais tarde, o Passeio Público, constituíam o centro das atenções. Mirones deambulavam pela cidade, na ânsia de vislumbrar um tornozelo, uma curva acentuada por um corpete, perdidos na excitação provocada pela observação de atractivos corpos femininos que difundiam um estilo de vida burguês, influenciado pelas modas parisienses. No entanto, quando a mulher burguesa começa a circular pelo espaço público da cidade, até aí território das mulheres verdadeiramente públicas (as prostitutas), os circunspectos esposos das respeitáveis burguesas deitam as mãos à cabeça perante uma incómoda ameaça. E se as suas mulheres fossem confundidas com as outras, as públicas? É então, como veremos, que os legisladores da época (poder público) passam à acção, tomando medidas para impor ordem no caos, isto é, para que as suas respeitáveis mulheres não se confundissem com as prostitutas. E o que fazem? Regulamentar a prostituição. As mulheres públicas (e impudicas) deveriam ser guetizadas, nas margens do tecido urbano; quanto muito poderiam ser toleradas, em casas para o efeito assim mesmo designadas, de modo a que as respeitáveis burguesas, as novas mulheres públicas (e supostamente pudicas) se pudessem passear sem se confundirem com aquelas outras.


Acantonadas nos bairros boémios da capital viviam já aquelas que eram designadas por mulheres do fado, muitas delas prostitutas. Mas as fadistas não eram propriamente reclusas dos tascos de fado. Elas circulavam pela cidade e pelos seus arrabaldes, nas esperas de touros, passeios pelas hortas ou em outras festanças boémias. Dois principais aspectos caracterizavam o ambiente de fadistagem: a confusão do ambiente e a fusão sociabilística entre os seus participantes. Por um lado, a arte de manipulação das cordas de guitarra estendia-se aos golpes de navalha, amante predilecta do fadista. Quando faltava a navalha, as proezas eram à paulada ou ao pontapé. As próprias fadistas, prostitutas, não deixavam de manejar a navalha com mestria. A «Barbuda», mãe da Severa, era bem conhecida por ser uma mulher de «faca na liga, cabelinho na venta e língua de prata». A taberna impunha-se pelo vinho, petisqueiras, chinfrim, em suma: confusão. A outra característica da boémia lisboeta era uma convivência espontânea, não estratificada, entre segmentos populacionais heterogéneos: fadistas, prostitutas, poetas, jornalistas, boleeiros, marinheiros, marialvas, aristocratas, etc. Um traço comum os aproximava: o fado e a boémia.


O que veremos é que, para finais do século XIX, dá-se um movimento de aburguesamento do fado. O salão rivaliza com a baiuca, o piano com a guitarra. Com o virar do século, algumas personagens populares das vielas típicas de Lisboa tinham desaparecido: o aguadeiro, o homem do azeite doce, o pitrolino, a vendedeira da fava-rica. Mas os fadistas rufias e as guitarras pífias resistiam, nos velho tascos, às tentativas de aburguesamento do fado que começava a ser tocado em salões chiques e acompanhado ao piano por uma élite até então distante da cultura popular e bairrista. Havia mesmo dois partidos do fado – o fado dos salões e o das tabernas – que se apoiavam em movimentos de adeptos organizados: o Grémio Artístico Amigos do Fado e o Grupo Solidariedade Propagadores do Fado. Numa fase inicial, os moralistas do regime tomaram naturalmente partido daqueles que viam no fado um entretenimento de vagabundos, boémios, degenerados. E logo em plena ditadura militar (1927) deitaram mão de regulamentação que determinava a obrigatoriedade de posse de carteira profissional para se actuar em público, ao mesmo tempo que se proibiam os fados nocturnos em defesa dos «cidadãos pacíficos e laboriosos, frequentemente acordados a altas horas por vozes roucas e avinhadas». Estas medidas tornaram a vida difícil aos fadistas boémios que vadiavam pelas tascas e retiros da capital (Quebra Bilhas, Perna de Pau ou Ezequiel do Dafundo) e que cantavam o fado a atirar – insolências rimadas com copos de vinho e banzas que, episodicamente, se desconjuntavam com ruído nas costas dos faias. Com a profissionalização do fado amordaçavam-se as vozes roucas e avinhadas dos rufias, reivindicando-se a figura do fadista «honesto» e «trabalhador», embora não se impedisse que os operários cantassem o fado, desde que o ensaiassem na oficina, ao «som do martelo» ou ao «raspar da polaina», de preferência assobiado.


O fado sente-se então perseguido e, depois da meia-noite, no ambiente de tasca que o viu nascer, é tocado baixinho, de portas fechadas, clandestinamente. Alguns fadistas de «gema» haveriam de abraçar o profissionalismo, mas isso não os impedia de sussurrarem o que lhes ia na «alma» – um sentimento de perseguição: «Já não se ouvem lindos temas  Na rua do fado Menor  A guitarra traz algemas / O Fado foi p’ró major» (alusão ao major Moura que, no período da ditadura militar, era o terror dos fadistas). Quando um fadista era preso, alguns jornais aproveitavam para lançar provocadores epígrafes ou remoques («um fadista a contas com a polícia» ou «a guitarra foi para o pinho») contra intérpretes de um género musical que consideravam decadente, de serralho, fatalista e lascivo.


Os mais puritanos ideólogos do Estado Novo não poupam esforços para achincalhar o fado. O ultranacionalista Diário Nacional lança, em 1934, uma campanha contra «O Fado, relice nacional». Dois anos mais tarde, Luís Moita dedica à Mocidade Portuguesa o afrontoso livro que publica sob o título O Fado, Canção dos Vencidos, produto de um ciclo de palestras dadas na Emissora Nacional alguns anos antes (1929), contra a «miséria moral e musical do fado» – canto de «criminais», chorosa e aiada «elegia de taberna, cárcere e alcouce».


É nesta efervescência ideológica que o fado, para poder sobreviver, acaba aparentemente por se subjugar ao regime, e é também nessa luta de sobrevivência que se consolida o mito do fado como símbolo da identidade nacional. De manifestação de «margem» o fado torna-se bandeira de um regime, de uma nação. Os próprios defensores do fado boémio recorrem a argumentos patrióticos para a defesa do «velho fado». Por exemplo, quando se discute o perigo de os vigores da raça se dissolverem no vinho, na imprensa afecta à causa do fado (principalmente na Guitarra de Portugal e na Canção do Sul) escarneciam-se os jovens pálidos e dengues que se entregavam ao capilé, chocolate e leite («dá-me um cope de leite com cacau»...) numa atitude antipatriótica, por agravarem a crise vinícola («bebam vinho, para dar de comer a um milhão de portugueses!»).


No correr do tempo, contudo, o fado não deixou de, amarguradamente, cantar o seu próprio fado, reavivando as suas origens, a sua sina, o seu destino. Este sentimento persistente de ligação a um passado boémio haveria de levar o fado castiço ou vadio a demarcar-se do fado profissional ou turístico, mas também este acabaria por reivindicar as suas velhas ambiências de alfurjas e prostíbulos («Velha tendinha / és o templo da Pinguinha  os dois bancos, da gimbrinha  da boémia e do pifão», Fado da Tendinha, cantado por Hermínia). A romantizada invocação da tradição deu profundidade e respeitabilidade histórica ao mito do fado boémio, como suporte de uma memória colectiva. Mas essa é outra história…


José Machado Pais




Introdução


Se é certo que a prostituição se converteu, desde há muito tempo, num tema de preocupação para moralistas, ideólogos ou, simplesmente, filantropos, é igualmente verdade que nunca conseguiu despertar um número importante de estudos sérios e minuciosos a seu respeito. Existirão motivos fortes para que tal suceda? É possível que sim. A principiar pelo tabu que quase sempre envolveu o tema e que se traduz na ausência de fontes documentais suficientes em número e qualidade, directas de procedência, exactas de conteúdo – sobretudo no que se refere ao passado mais longínquo. A bibliografia disponível é mais ou menos romântica ou folclórica e, sobretudo, dispersa em literatura de cordel ou romances de algibeira. As estatísticas são escassas ou deficientes. Carecemos, por exemplo, de informações sobre o número de prostitutas, sua situação social, seus testemunhos directos.


Tendo em conta estas e outras dificuldades, longínqua ficou a pretensão de desenvolver o estudo exaustivo que sobre o tema desejaríamos levar a efeito. Mas também é certo que todas essas dificuldades nos animaram a avançar com entusiasmo por estes terrenos desconhecidos da marginalidade. Os primeiros resultados de investigação apareceram resumidos numa comunicação apresentada num Colóquio organizado pelo Gabinete de Investigações Sociais (posteriormente transformado em Instituto de Ciências Sociais) sobre «A Formação de Portugal Contemporâneo» e que decorreu na Fundação Calouste Gulbenkian, em Dezembro de 19811.


Diversas pessoas me incentivaram, então, a aprofundar os resultados parciais da investigação até aí desenvolvida. Foram encorajadores os estímulos recebidos de Adérido Sedas Nunes e Jaime Reis, sem esquecer o entusiasmado impulso de Francisco Bélard, que dedicou um suplemento integral do semanário Expresso ao assunto. Umas amenas e fugidias cavaqueiras com meu amigo Manuel Villaverde Cabral, num ou noutro apressado almoço, permitiram-me ajustar o queixo à palma da mão, ajudando-me a repensar pistas de investigação e a descobrir outras e, finalmente, animei-me a desenvolver o trabalho que agora aparece condensado neste livrinho que, passe o atrevimento, se apresenta como um desafio e uma aposta.


Um desafio em relação àqueles que, por considerarem a prostituição uma resultante de factores exclusivamente biológicos e psicológicos, intrínsecos ao carácter da prostituta, esquecem a sua dimensão social. É que a prostituição, para além de constituir um fenómeno social – e por isso mesmo susceptível de merecer o interesse de uma atenta leitura sociológica –, é, sem lugar a exageros, uma verdadeira instituição – acossando a relativa estabilidade que monopoliza as relações sexuais «legítimas»: a monogamia. Com efeito, a prostituição repousa numa organização que se apoia nos mais diversos elementos estruturais: o instinto gregário, a desconfiança, o artifício, as crendices, o trottoir, o bordel, os códigos linguísticos, etc.


Mas, dizíamos atrás, este livro apresenta-se também como uma aposta. Uma aposta de natureza essencialmente epistemológica, no sentido de provar que é possível fazer uma leitura da sociedade e dos seus processos de transformação através da consideração dos seus espaços sociais mais fechados e marginais e, ipso facto, construir, a partir da marginalidade (social e espacialmente determinada), um novo paradigma de discurso sociológico. De facto, as visões holísticas do social referem-se a complexos de uma realidade cuja estrutura é muito mais complicada do que à primeira vista parece. Essas visões holísticas deixam muitas vezes na penumbra os «submundos» sociais cujos aspectos nos parecem ser, não raras vezes, relevantes para a compreensão das mais significativas transformações sociais. Com isto não pretendemos contrapor à sociologia estruturalista uma sociologia exclusivamente virada para os submundos sociais. Não temos, aliás, dúvidas sobre o facto de os espaços sociais marginais aparecerem como expressão da estrutura social que os comporta. Mas, apesar disso, ou melhor, por isso mesmo, apostamos simultaneamente em que o eixo explicativo da diversidade da vida social pode partir de uma análise compósita das estruturas, comportamentos, atitudes e valores de realidades múltiplas que, no seu entrelaçamento, nos mostram como se tecem as forças de conservação e transformação da sociedade. É esta aposta que nos leva a viajar até à Lisboa boémia do século XIX e inícios do século XX. Vem a talhe de foice esclarecer que a expressão Lisboa boémia não é simples e banalmente imputável a um espaço físico delimitado da cidade de Lisboa (Bairro Alto, Alfama, Mouraria...) mas, sim, aos agentes sociais lhe dão vida e ao tipo de relações – de forte pendor sociabilístico – que desenvolvem entre si. A Lisboa boémia assume-se, assim, não como um suporte passivo de um modo de vida reificado, mas como cenário activo de práticas sociais por via de cuja apreensão chegamos à compreensão do significado da boémia.


Se partimos do princípio de que a consideração dos espaços sociais marginais na compreensão e explicação dos processos de transformação social pode dar lugar a um novo «paradigma» de discurso sociológico, três são os rumos que este livro deve tomar, ao abordar o fenómeno da prostituição na Lisboa boémia do século XIX a inícios do século XX: 


1.º – Desmistificar as posições moralistas segundo as quais a prostituição é um fenómeno que, por derivar de um apregoado estado patológico, deve ser considerado de um ponto de vista estritamente correccional: o patológico não é entendível fora do quadro nomológico que o produz.


2.º – Provar a estreita relação que existe entre o mundo da prostituição e o mundo respeitável burguês: há uma despeitabilidade hipócrita – travestida de respeitabilidade – que se serve de atributos morais para melhor os desvirtuar.


3.º – Mostrar como os espaços sociais aparentemente mais fechados sobre si mesmos, como o da Lisboa boémia, não sobrevivem a um suposto isolamento e, a partir dos processos de transformação social que neles têm lugar, sinalizar como o eixo explicativo da diversidade da vida social pode assentar na compreensão dos submundos sociais: em suas figurações mais estruturais, o social ganha inesperadas evidências quando apreendido em suas franjas marginais.


 


Os dois primeiros rumos serão calcorreados à medida que avançarmos ao longo dos dois primeiros capítulos deste livro. No primeiro deles – «Elementos para uma sociologia do bordel» –, debateremos sucintamente as principais correntes teóricas que se têm debruçado sobre o fenómeno da prostituição: 



a) a corrente correccionalista, propriamente dita, que define a prostituição em termos negativos e patológicos perante os códigos sociais e morais dominantes; 



b)  a corrente funcionalista que, ao estabelecer fronteiras entre a sociedade «convencional» e a sociedade «marginal» e ao considerar que os comportamentos disfuncionais representam o fracasso de grupos socialmente desintegrados, acaba por constituir uma versão mais rebuscada, com roupagens mais científicas, da corrente correccionalista; 



c) a corrente genética proposta por Moscovici, que nos parece constituir uma interessante alternativa à corrente funcionalista precisamente por considerar que a prostituição, como todos os fenómenos associados às formas de comportamento desviante, não constitui um simples acidente da organização social – uma manifestação de patologias sociais ou individuais; 



d) finalmente, a corrente sociológica naturalista, que constitui uma das fontes inspiradoras do presente trabalho, e segundo a qual a distinção entre o «convencional» e o «marginal» pode ser tão complicada quanto despropositada (as aspas são usadas para marcar distâncias entre os nomes que as portam e as realidades a que se reportam). De acordo com esta corrente, a especificidade dos espaços sociais marginais não os dota de características isoladoras. No caso da Lisboa boémia, uma tal especificidade significa, tão somente, a ocorrência de delimitações flutuantes e permeáveis, com todo um trânsito de interacções e articulações que efectivamente ocorrem entre uma realidade tomada como marginal e aquela outra que a produz e nela se prolonga. Por outras palavras: se os espaços sociais marginais aparecem delimitados por fronteiras naturais, que circunscrevem uma população simbolicamente homogénea – como a da Lisboa boémia –, isto não quer dizer que exista um determinismo ecológico no sentido de um lugar físico determinar ou explicar um ambiente social.





No segundo capítulo – «A prostituição, o poder e a moral pública no século XIX em Portugal» –, veremos que a preocupação das instâncias do poder por domínios como os da marginalidade e da prostituição não é alheia ao facto de tais domínios beliscarem a condição de possibilidade desse poder. Ou seja, neste segundo capítulo, passaremos em desfile empírico as posições teóricas alinhadas no primeiro capítulo, sugerindo a estreita relação entre o mundo da prostituição e o mundo respeitável burguês, em cujo ideário o lar doméstico é apresentado como um mosteiro, a virtude uma clausura, e a mulher é frequentemente vista como um diabo. Aliás, é precisamente a partir do momento em que a mulher «virtuosa» dá sinais de se querer libertar da reclusão doméstica a que se encontra submetida (D. Francisco Manuel de Melo dizia que ela deveria estar fechada em casa, de preferência com a «perna quebrada»), e conquista o direito de estar à janela e de se passear pela rua, é então que começa a desencadear-se a caça à prostituta com o evidente objectivo de a deslocar da vida pública. É que para conservarem, mesmo do ponto de vista sexual, um certo valor diferencial e para evitarem aborrecidas e comprometidas confusões, as classes dominantes não olharam a meios para afastar as prostitutas da vizinhança das «virtuosas» e «respeitáveis» senhoras da sociedade estabelecida. Ensaiaremos, a propósito, uma análise de conteúdo dos discursos sobre a prostituição no século XIX em Portugal, tentando descobrir os laços existentes entre esses discursos e os mecanismos intrínsecos de poder que lhes dão guarida. Ou seja, do que este capítulo trata é do regime de «poder-saber-prazer» – utilizando uma expressão tão do agrado de Foucault –, que sustém as retóricas moralistas sobre a prostituição. Então, num primeiro momento, o ponto essencial não é saber se as instâncias do poder dizem «sim» ou «não» à prostituição; se a seu propósito formulam proibições ou autorizações; se afirmam a sua importância ou negam os seus efeitos; se castigam ou premeiam as palavras ou metáforas que a designam. O ponto essencial é o «facto discursivo» em si mesmo, isto é: os lugares e os pontos de vista a partir dos quais se fala sobre a prostituição; as instituições que difundem ou reprimem o que se faz ou diz sobre ela; as formas explícitas ou subtis que, através de variados canais, filtram e controlam os prazeres carnais – tudo isto com efeitos que podem ser de rejeição, bloqueio, incitação ou intensificação. Ou seja, importa peneirar aquilo que Foucault designa como «técnicas polimorfas» do poder 2. E aqui cabe chamar a atenção para esse livro fundamental, de Santos Cruz, aparecido em 1841 e intitulado: Da Prostituição na Cidade de Lisboa. À volta dele andaremos neste segundo capítulo. É que Santos Cruz conseguiu levar a efeito um giro táctico no discurso da época sobre a prostituição. Não apenas ampliando o apertado domínio do que se podia dizer sobre um assunto tabu como, sobretudo, conseguindo conectar nesse discurso um dispositivo complexo que não se esgotou nas suas conhecidas propostas de regulamentação da prostituição. Esse dispositivo estava implicitamente apoiado por «mecanismos de poder» para cujo sucesso o novo discurso sobre a prostituição acabaria por se revelar essencial. Com efeito, nasce em Portugal – entre finais do século XVIII e princípios do século XIX – uma incitação política, económica e técnica ao tratamento da prostituição que se estende por todo o século XIX e inícios do século XX. Não tanto sob a forma de uma teoria geral da prostituição mas, fundamentalmente, na expressão de uma obstinada ânsia de inventariação, contabilização e classificação. Disso nos aperceberemos ao longo do segundo e quarto capítulos («A prostituição, o poder e a moral pública no século XIX em Portugal» e «Costumes e mudança na prostituição»).


Finalmente, havia um terceiro rumo a trilhar e ao longo do qual se cavalga uma hipótese: a de os espaços sociais aparentemente fechados sobre si mesmos se encontrarem em relação viva com o mundo que os rodeia, sendo também possível, através deles, fazer uma leitura da sociedade e dos seus processos de transformação. Esta é a tal aposta a que fazíamos alusão no início desta introdução. Veremos, então, como a sociedade portuguesa do século XIX, onde prevaleciam diferenciações sociais de condição, prestígio e fortuna enraizadas em círculos estreitos de relacionamento social, com vínculos de classe consistentes –, numa tal sociedade, dizíamos, surge uma abertura a dois tempos dos submundos da boémia aos mundos sociais que a circundavam. Num primeiro momento, dá-se uma adjunção endogâmica de franjas sociais «exóticas» (marialvas, burgueses aventureiros, etc.) a domínios sociais onde predominavam o rufia, o fadista, o marujo, a prostituta – num contacto nitidamente comandado por sociabilidades de natureza lúdica. Num segundo momento, a boémia expande-se para fora dos limites que a caracterizam, absorvendo, por outro lado, elementos da estrutura capitalista que a envolve.
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